
ANEXOS



ANEXO I 
CADASTRO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE E DO DIRIGENTE

I – IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE
01 – CNPJ 01 – NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE PROPONENTE, conforme contido no Cartão do CNPJ. 03- Exercício

04- Endereço Completo 05- EA 06- Tipo

07 – Município 08- Caixa Postal 09- CEP 10- UF

11- DDD 12- FONE 13- FAX 14- E-mail

15- CNAS - Registro/Data

II – IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE
16- Nome do Dirigente do Órgão ou Entidade 17- CPF

18- Cargo ou Função 19- Data da Posse 20- N. ° do RG 21- Órgão Expedidor 22- Data

23- Endereço Residencial Completo

24 – Município 25- CEP 26 UF

RS
27- FONE Residencial 28 – Email

29 – AUTENTICAÇÃO

                                                                                                                 _________________________________________________
          LOCAL                                                DATA                                                                            ASSINATURA DO DIRIGENTE OU DO SEU REPRESENTANTE LEGAL

OBSERVAÇÃO: 



PLANO DE TRABALHO – DESCRIÇÃO DO PROJETO

01  –  NOME  DO ÓRGÃO OU  ENTIDADE  CONVENENTE,  conforme  contido  no
Cartão do CNPJ.

02 –CNPJ 03-EXERCÍCIO 04-UF

06 – DDD 07 – FONE 08 – FAX 09 - E-MAIL

10-CONTA CORRENTE 11-BANCOCONVENIADO 12 – AGÊNCIA 13 - PRAÇA DE PAGAMENTO 14-UF

15 – NOME DO PROJETO

16 -  DESCRIÇÃO SINTÉTICA DO OBJETO   

17 -  JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO

18 – AUTENTICAÇÃO

                                                                                          ________________________________
                DATA                                 NOME DO DIRIGENTE OU DO REPRESENTANTE LEGAL                             ASSINATURA DO DIRIGENTE OU DO REPRESENTANTE LEGAL

OBSERVAÇÃO: 



PLANO DE TRABALHO
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E PLANO DE APLICAÇÃO

01 – NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE PROPONENTE, conforme contido no Cartão do CNPJ. 02 – NOME DO PROJETO

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
03-META 04-ESPECIFICAÇÃO 05-INDICADOR FÍSICO 06-PREVISÃO DE EXECUÇÃO

UNIDADE DE MEDIDA INÍCIO TÉRMINO

 
  

PLANO DE APLICAÇÃO
7- NATUREZA DA DESPESA 8. ESPECIFICAÇÂO 9. CONCEDENTE 10- SUBTOTAL POR NATUREZA DE GASTO  (EM R$

1,00)

Despesas de
Capital

C
A

P
ITA

L

M
u

n
ic

íp
io

 d
e

 S
a

nt
a

 C
ru

z 
do

 S
u

l  
 

R$

11 – TOTAIS Valores das despesas de capital do concedente
R$ R$ 

12- AUTENTICAÇÃO

                                                                                   ____________________________________________________________

                     DATA                                   NOME DO DIRIGENTE OU DO REPRESENTANTE LEGAL                                       ASSINATURA DO DIRIGENTE OU DO REPRESENTANTE LEGAL



PLANO DE TRABALHO

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

01 – NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE PROPONENTE,
(Conforme contido no Cartão do CNPJ)

02- PROJETO

      

03- ANO 04- META 05 – MÊS

C
O

N
C

E
D

E
N

T
E

(E
M

 R
$ 1,00)

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO

JULHO- AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

TOTAL ACUMULADO DE RECURSOS DO CONCEDENTE R$
07- ANO 08- META 09 – MÊS

P
P

R
O

P
O

N
E

N
T

E
(E

M
 R

$ 1,00)

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

10- TOTAL ACUMULADO DE RECURSOS DO PROPONENTE (EM R$ 1,00)

11- TOTAL GERAL DOS RECURSOS (EM R$ 1,00)  R$

12- AUTENTICAÇÃO

                                                  __________________________________
        LOCAL                   DATA                                                         NOME DO DIRIGENTE OU DO REPRESENTANTE LEGAL                              ASSINATURA DO DIRIGENTE OU DO REPRESENTANTE LEGAL



ANEXO II 
FICHA CADASTRO

Santa Cruz do Sul, _____ de _______________ de 2021.

ASSINATURA E CARIMBO OU IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE

OBS: Obrigatório indicar telefone de contato da OSC e e-mail.

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE – EXERCÍCIO 2021

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL CNPJ

ENDEREÇO

CEP BAIRRO TELEFONE

SITE EMAIL

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

NOME CPF

RG DATA DA POSSE

ENDEREÇO RESIDENCIAL

BAIRRO TELEFONE CELULAR



ANEXO III
CERTIDÃO  CONTENDO  O  NOME  DOS  DIRIGENTES  E  CONSELHEIROS  DA
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E PERÍODO DE ATUAÇÃO

C E R T I D Ã O

_________________________________________________________________,  CPF

________________________,  presidente/diretor  do   (a)

______________________________,    certifico  que  os  dirigentes  e  conselheiros  da

referida Organização da Sociedade Civil, cujo período de atuação é de   ____/ ___/ ____

a ____/____/______, são:

Presidente:____________________________________, CPF _____________________.

Vice-Presidente:_________________________________, CPF ____________________.

Outros: ________________________________________, CPF ____________________.

 

                                                Santa Cruz do Sul, _____ de _______________ de 2021.

                                                  Assinatura e carimbo ou identificação



ANEXO IV 
CERTIDÃO  CONTENDO  O  NOME  DO  CONTADOR  RESPONSÁVEL  PELA
ORGANIZAÇÃO  DA SOCIEDADE  CIVIL  E  RESPECTIVA CÓPIA DA CERTIDÃO  DE
REGULARIDADE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE

C E R T I D Ã O

___________________________________,  CPF   _____________________________,

presidente/diretor do(a) ________________________________, declaro para os devidos

fins e sob penas da lei, que ________________, CPF _____________________, CRC n°

_______________ é  o  contador  responsável  pela  referida  Organização da Sociedade

Civil  e  que  seu  registro  está  regular  junto  ao  Conselho  Regional  de  Contabilidade,

conforme cópia anexa.

                                                       Santa Cruz do Sul, _____ de _______________ de

2021.

                                                Assinatura e carimbo ou identificação

OBS:  anexar  a  esta  certidão  comprovante  de  regularidade  do  contador  perante  o
Conselho Regional de Contabilidade



ANEXO V 
CERTIDÃO  CONTENDO  O  NOME  DO  GESTOR  RESPONSÁVEL  PELO CONTROLE
ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E DE EXECUÇÃO DE PARCERIAS

C E R T I D Ã O

______________________________, CPF __________________,presidente/diretor do

(a)  _________________________________________________________________,

nomeio  o(a)  Sr.(a)  ____________________________,  portador(a)  do  CPF

____________________,  como  Gestor(a)  na  Organização  da  Sociedade  Civil  pelo

controle administrativo, financeiro e de execução de parcerias a serem celebradas com a

Prefeitura Municipal.

Declaro ter conhecimento e estar ciente das responsabilidades previstas na Lei Federal nº

13.019/2014.

                                                  Santa Cruz do Sul, _____ de _______________ de 2021.

                                                 Assinatura e carimbo ou identificação



ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE QUE OS DIRIGENTES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
NÃO SÃO AGENTES POLÍTICOS

D E C L A R A Ç Ã O

________________________________________________________________________

___,  CPF_______________________________,  presidente/diretor  do  (a)

________________________________, declaro para os devidos fins e sob penas da lei,

que não integram a respectiva diretoria agentes políticos do governo CONCEDENTE.

Santa Cruz do Sul, _____ de _______________ de 2021.

    Assinatura e carimbo ou identificação



ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL Nº 12.527/2011.

D E C L A R A Ç Ã O

___________________________________________________,CPF ________________,

presidente/diretor  do  (a)  __________________________________________________,

declaro para os devidos fins e sob penas da lei, que a Organização da Sociedade Civil se

compromete em atender os requisitos previstos na Lei Federal n° 12.527/2011 e de forma

especial ao artigo 47 da lei 13.019/2014, de forma especial a publicidade aos recursos

públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que

estejam legalmente obrigadas.

Santa Cruz do Sul, _____ de _______________ de 2021.

Assinatura e carimbo ou identificação



ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO DE C0NTRATAÇÃO DE PARENTES E EMPRESAS

D E C L A R A Ç Ã O

____________________________________________________, CPF ______________,

presidente/diretor do (a) ___________________________________, declaro não haver

contratação de parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de dirigentes vinculados a

este objeto, bem como membros do Poder Público.

Santa Cruz do Sul, _____ de _______________ de 2021.

   Assinatura e carimbo ou identificação



ANEXO IX 
DECLARAÇÃO DE INICIO DE ATIVIDADES

D E C L A R A Ç Ã O
____________________________________________________, CPF ______________,

presidente/diretor do (a) _____________________________, declaro para os devidos fins

que  a  Organização  da  Sociedade  Civil  __________________  teve  seu  início  das

atividades em ___/___/____ e que seu Estatuto atende os art. 33 e 34 da Lei Federal nº

13.019/14.

Santa Cruz do Sul, _____ de _______________ de 2021.

               Assinatura e carimbo ou identificação

“Art. 33.  Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade
civil  deverão  ser  regidas  por  normas  de  organização  interna  que  prevejam,
expressamente:
I  -  objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e
social;
II - Revogado
III  -  que,  em  caso  de  dissolução  da  entidade,  o  respectivo  patrimônio  líquido  seja
transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei
e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;
IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as
Normas Brasileiras de Contabilidade;
V - possuir:
a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por
meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no
Cadastro Nacional  da Pessoa Jurídica -  CNPJ, conforme, respectivamente,  a parceria
seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União,
admitida  a  redução  desses  prazos  por  ato  específico  de  cada  ente  na  hipótese  de
nenhuma organização atingi-los;
b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante;
c)  instalações,  condições  materiais  e  capacidade  técnica  e  operacional  para  o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das
metas estabelecidas.

§ 1oNa celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito previsto
no inciso I.
§ 2oSerão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III as organizações
religiosas.

§ 3oAs sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na legislação
específica e ao disposto no inciso IV, estando dispensadas do atendimento aos requisitos
previstos nos incisos I e III.

§ 4
o
  (VETADO)  .

§ 5oPara fins de atendimento do previsto na alínea c do inciso V, não será necessária a
demonstração de capacidade instalada prévia.
Art. 34. Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade
civil deverão apresentar:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Msg/VEP-539.htm


I - (revogado);
II - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida
ativa, de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;
III  -  certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil  ou cópia do
estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa,
certidão simplificada emitida por junta comercial;
IV - (revogado);
V - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
VI  -  relação nominal  atualizada dos dirigentes  da entidade,  com endereço,  número e
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;
VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela
declarado.”

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art9


ANEXO X
ATESTADO DE FUNCIONAMENTO, EMITIDA POR AUTORIDADE DE OUTRO NÍVEL DE

GOVERNO

ATESTADO DE REGULAR FUNCIONAMENTO 

Atesto,  para  os  devidos  fins,  que  a  Organização  da  Sociedade  Civil

______________________________________________________________________,

com sede _________________________________, nesta cidade de Santa Cruz

do Sul,  inscrita no CNPJ sob o nº ___________________________, está em pleno e

regular funcionamento há mais de _____ anos neste Município de Santa Cruz do Sul.

Santa Cruz do Sul, _____ de _______________ de 2021.

           Assinatura e carimbo ou identificação da Autoridade



ANEXO XI
MINUTA DO  DO TERMO DE COLABORAÇÃO N°___/SEHASE/2021.

Parceria que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO SUL e

a _____________________, para os fins que especifica.

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL, pessoa

jurídica, inscrito no CNPJ/MF sob nº 95.440.517/0001-08, estabelecida nesta cidade, na

Praça da Bandeira, s/nº, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Sra. HELENA

HERMANY,  doravante  denominada  ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL,  e  do  outro,  a

____________________,  pessoa  jurídica,  inscrita  no  CNPJ  nº  ________________,

estabelecida  na  Rua  ____________________,  no  Município  de  ________________,

neste ato representado por seu Presidente, ____________________, portador do RG nº

____________________,  CPF  nº  ____________________,  doravante  denominada

ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL,  resolvem  celebrar  o  TERMO  DE

COLABORAÇÃO, com fundamento no Processo Administrativo nº 003/SEHASE/2021, na

Lei Federal nº 13.019 de 31 de Julho de 2.014, no Decreto nº 9.845, de 17 de julho de

2017, na Resolução 08/2016 do Conselho Municipal do Idoso, mediante as cláusulas e

condições a seguir dispostas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente  Termo de Colaboração tem por  objeto  apoio  a  cercamento  de campo de

futebol, conforme Plano de Trabalho anexo a este Termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA GESTÃO

2.1  -  O  presente  Termo  de  Colaboração  terá  como  gestor  da  ORGANIZAÇÃO  DA

SOCIEDADE  CIVIL  a  Sr(a).  ____________________,  portadora  do  RG  nº

____________________ e do CPF nº ____________________, que se responsabilizará,

de forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na

parceria, nos termos do art. 37 da Lei nº 13.019 de 31/07/2014.

2.2  -  A  ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL  nomeia  como  gestor  do  presente  Termo  de

Colaboração a servidora Patrícia Herberts, Matrícula 10236, agente administrativo, lotada

na Secretaria Municipal de Habitação, Desenvolvimento Social e Esporte, portadora do



RG nº0695644320196 e do CPF nº 93059426015, conforme Portaria Municipal nº _____,

de ____ de _____ de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARCEIROS

3.1 – São obrigações da ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL:

a) fornecer os recursos para a execução do objeto;

b) acompanhar e fiscalizar a execução deste termo;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação durante a vigência do objeto;

d) promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o Cronograma de

desembolso contido no Plano de Trabalho em conta bancária específica indicada pela

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL;

e) aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à

exigência da restituição dos recursos transferidos;

f) notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Santa Cruz do Sul;

g) publicar o extrato deste instrumento no site oficial do Município;

h) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pela ORGANIZAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL;

i)  elaborar parecer sobre a prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE

CIVIL,  a  fim  de  atender  os  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,

publicidade, eficiência, economicidade, conforme artigo 48 da Lei de Responsabilidade

Fiscal  e  avaliar  se  houve  aplicação  correta  dos  recursos  no  Plano  de  Trabalho

apresentado e no art. 59 da Lei de nº 13.019 de 3/07/2014;

3.2 – São obrigações da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo de Colaboração;

b) prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários

ao acompanhamento e controle da execução do objeto;

c) permitir livre acesso do Gestor, do responsável pelo Controle Interno, dos membros da

Comissão  de  Monitoramento  e  Avaliação  da  ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL,  e  de

auditores  e  fiscais  do  Tribunal  de  Contas  correspondentes  aos  processos,  aos

documentos e  às  informações  referentes  a  este  Instrumento,  junto  às  instalações da

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL;

d) responsabilizar-se:



d.1) pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

d.2)  pelo  pagamento  dos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais

relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de Colaboração,

mantendo  as  certidões  negativas  em  dia,  não  se  caracterizando  responsabilidade

solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer

oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução e manter os comprovantes

arquivados;

e) notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Santa Cruz do Sul;

f)  identificar  o  número  deste  Termo  de  Colaboração  no  corpo  dos  documentos  da

despesa, e em seguida extrair cópia para anexar à prestação de contas a ser entregue no

prazo à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, inclusive indicar o valor pago quando a despesa

for paga parcialmente com recursos do objeto;

g) divulgar este Termo de Colaboração em seu sítio na internet, caso mantenha, e em

locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações,

com as seguintes informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão

ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL,  descrição  do  objeto,  valor  total,  valores  liberados,  e

situação da prestação de contas, bem como atender a Lei Federal nº 12.527/2011;

h)  comprovar  a  exata  aplicação  da  parcela  anteriormente  repassada,  na  forma  da

legislação  aplicável,  mediante  procedimento  da  fiscalização  da  Administração  Pública

Municipal, sob pena de suspensão da transferência;

i)  não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no

cumprimento  das  etapas  dos  programas,  práticas  atentatórias  aos  princípios

fundamentais da Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na

execução deste Termo de Colaboração;

j)  prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a contratação dos

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos

trabalhos, ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres

ou não;

k) observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os

custos previstos;

l)  comprovar todas as despesas, sendo que os documentos relativos aos pagamentos

realizados, deverão ser emitidos em nome da entidade beneficiada, com data, valor, nome

e número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do



fornecedor  ou  prestador  de  serviço,  para  fins  de  comprovação  das  despesas,  ser

entregues por meio físico e lançados no site da entidade e do Município;

m)  aplicar  os  recursos  repassados  pela  ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL  e  os

correspondentes à sua contrapartida,  exclusivamente no objeto constante na Cláusula

Primeira;

n)  comprovar  a  existência  de  conta  bancária  específica  e  exclusiva  para  o  presente

instrumento, efetuando todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do

presente termo nesta conta bancária;

o) não aplicar Taxa de Administração ou despesas administrativas como condição para a

execução do objeto;

p)  ressarcir  aos cofres  públicos os saldos remanescentes decorrentes  das aplicações

correspondentes até 31 de janeiro do exercício seguinte;

q)  promover  a  devolução  aos  cofres  públicos  dos recursos financeiros  não aplicados

corretamente conforme o Plano de Trabalho;

r) comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Colaboração todas as

metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho;

s)  comprovar  a  compatibilidade  entre  o  valor  previsto  para  realização  da  despesa,

aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação, através da

apresentação de 03 (três) orçamentos com os preços praticados no mercado, quando o

valor for superior a R$ 4.000,00 (quatro mil reais), para o caso do mês corrente e com

mesmo fornecedor;

t) manter-se adimplente com o Poder Público ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL naquilo que

tange  a  prestação  de  contas  de  exercícios  anteriores,  assim  como  manter  a  sua

regularidade fiscal perante os órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal;

u)  comunicar  a  ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL a  substituição  dos  responsáveis  pela

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, assim como alterações em seu Estatuto;

w) pagar despesa em data posterior ao término da execução do Termo de Fomento ou de

Colaboração,  somente  quando  o  fato  gerador  da  despesa  tiver  ocorrido  durante  sua

vigência;

x)  apresentar  a  documentação  comprobatória  que  deverá  conter  o  valor  integral  da

despesa e o detalhamento dos custos, sendo vedada a duplicidade ou a sobreposição de

fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.

§1º  Os  recursos  da  parceria  geridos  pela  ORGANIZAÇÃO  DA SOCIEDADE  CIVIL,

inclusive pelas executantes não celebrantes na atuação em rede, estão vinculados ao



plano de trabalho e não caracterizam receita própria e nem pagamento por prestação de

serviços  e  devem  ser  alocados  nos  seus  registros  contábeis  conforme  as  Normas

Brasileiras de Contabilidade.

§2º A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderá pagar com recursos vinculados a

parceria as despesas com remuneração da equipe de trabalho, inclusive de seu pessoal

próprio,  durante  a  vigência  da  parceria,  podendo  contemplar  as  despesas  com

pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS,  vale-transporte,  vale-alimentação,  férias,  décimo-terceiro  salário,  salários

proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde que tais

valores:

a) estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo efetivamente

dedicado à parceria;

b) sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as convenções

coletivas de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da remuneração do Poder

Executivo Municipal;

c) sejam custos indiretos necessários à execução do objeto;

d)  se  refiram  a  aquisição  de  equipamentos  e  materiais  permanentes  essenciais  à

consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários

à instalação dos referidos equipamentos e materiais.

§3º Poderão ser pagos despesas referentes a deslocamento e alimentação, nos casos em

que a execução do objeto da parceria assim o exigir.

§4º  O pagamento  das  verbas  rescisórias  ainda  que  após  o  término da  execução da

parceria, será proporcional ao período de atuação do profissional na execução das metas

previstas no plano de trabalho.

CLÁUSULA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

4.1 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação das Parcerias avaliará o cumprimento do

objeto  da  parceria,  a  cada  03  (três)  meses,  através  da  emissão  de  relatório  técnico

específico.

4.2 - A Organização da Sociedade Civil  contratada deverá encaminhar à Comissão de

Monitoramento e Avaliação os relatórios de atividades ou documentos comprobatórios das

despesas, contendo:

I – ofício da entidade endereçado à Comissão, e protocolado na Procuradoria Geral do

Município, citando a relação dos documentos a serem entregues;



II – Parecer do Conselho fiscal da Entidade ou Organização da Sociedade Civil;

III - relação mensal de pagamentos realizados;

IV – demonstrativo mensal da receita e despesa;

V – extrato bancário mensal;

VI - os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como notas fiscais

com os comprovantes de transferência realizadas, listas de presença, fotos, entre outros;

e

VII - comprovante de devolução do saldo, quando houver;

VIII – comprovante mensal de pagamento de FGTS;

IX – comprovante mensal de pagamento de GPS dos funcionários envolvidos no projeto

com GFIP - inclusive complementares para fechamento da GFIP;

X - comprovante mensal de pagamento de DARF/PIS e DARF/IRRF;

XI – declaração de guarda de originais dos documentos apresentados na prestação de

contas, pelo período de 10 (dez) anos.

4.3 - Todos os documentos entregues acima deverão ser assinados pela entidade e o

contador responsável, conforme designação constante de declaração parte integrante do

processo.

4.4 - Não serão aceitas prestações de contas entregues fora do prazo estipulado.

4.5  -  Os  documentos  relativos  aos  pagamentos  realizados  pela  Organização  da

Sociedade Civil, deverão ser emitidos em nome da entidade beneficiada, com data, valor,

nome e seu número de inscrição no CNPJ e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador

de  serviço,  para  fins  de  comprovação  das  despesas,  indicando  também  o  mês

competente.

4.6 - Deverão ser entregues por meio físico e lançados no meio eletrônico disponível.

4.7 - Comprovantes originais deverão ser guardados pela Organização da Sociedade Civil

pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil  subsequente ao da apresentação da

prestação  de  contas  ou  do  decurso  do  prazo  para  a  apresentação  da  prestação  de

contas.

4.8 - Não serão aceitos notas fiscais rasuradas.

4.9 - As notas fiscais devem ser eletrônicas e bem especificadas (por tipo de material

adquirido e tipo de serviços prestados);

4.10 - As notas fiscais, devem ser emitidas durante a vigência do convênio, não podendo

apresentar data anterior nem posterior.



4.11 - Os pagamentos deverão ser realizados mediante transferência eletrônica, sendo

que,  em casos excepcionais,  a  Administração Pública  poderá  admitir  a  realização de

pagamento através de cheque nominal ao fornecedor.

4.12 - Os impostos e encargos, previstos pela legislação tributaria e trabalhista, devem

ser retidos e recolhidos, através de guia especifica com o comprovante de pagamento da

mesma.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PAGAMENTOS

5.1 - Para liberação do pagamento pelo Setor de Empenhos, da Secretaria Municipal de

Fazenda, será consultada a regularidade da Organização da Sociedade Civil através:

I – Certificado de Regularidade do FGTS;

II - Certidão de regularidade emitida pela Fazenda do Município;

III - Certidão de regularidade emitida pela Fazenda do Estado;

IV - Certidão conjunta relativa a tributos federais e previdenciários;

V – Certidão de regularidade da justiça trabalhista.

5.2 - A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso que guardará

consonância com as metas da parceria.

5.3 - Os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo

de aplicação financeira  de curto  prazo ou operação de mercado aberto  lastreada em

títulos da dívida pública.

5.4 - Os rendimentos auferidos desta aplicação deverão ser utilizados nas despesas, os

saldos remanescentes do recurso deverão ser aplicados financeiramente e poderão ser

usados durante a execução do projeto para pagamento de rescisões, 13º salários, férias e

encargos de pessoal.

5.5 -  As tarifas bancárias, multas,  juros, taxas de boletos não podem ser  pagas com

recursos  do  convênio,  devendo  a  Organização  da  Sociedade  Civil  depositar  o  valor

mensalmente para cobrir as mesmas.

5.6 - Os custos indiretos necessários à execução do objeto poderão incluir, entre outras

despesas, aquelas com internet, transporte, aluguel, telefone, consumo de água e luz e

remuneração de serviços contábeis e de assessoria jurídica.

5.7 - A Organização da Sociedade Civil somente poderá pagar despesa em data posterior

ao término da execução do Termo de Fomento ou de Colaboração quando o fato gerador

da despesa tiver ocorrido durante sua vigência.

5.8. - As parcelas ficarão retidas até o saneamento das irregularidades:



I – quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anterior recebida;

II  –  quando  constatado  desvio  de  finalidade  na  aplicação  dos  recursos  ou  o

inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas

no termo de colaboração ou de fomento;

III – quando a organização da sociedade civil deixar de adotar, sem justificativa suficiente,

as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública Municipal ou pelos órgão

de controle interno ou externo.

CLÁUSULA SEXTA – REGIME JURÍDICO DO PESSOAL

6.1  -  A  contratação  de  empregados  para  a  execução  do  objeto,  quando  pagos

integralmente com recursos desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade,

impessoalidade e da publicidade, mediante a realização de processo seletivo simplificado

de provas e ou provas e títulos se a natureza do cargo exigir.

6.2 - Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer

espécies, entre a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL e o pessoal que a ORGANIZAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL utilizar para a realização dos trabalhos ou atividades constantes deste

Instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

7.1 - Para a execução das atividades previstas neste Termo de Colaboração, no presente

exercício,  a  ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL  transferirá  a  ORGANIZAÇÃO  DA

SOCIEDADE  CIVIL,  de  acordo  com  o  cronograma  de  execução,  o  valor  de  R$

____________  (____________________)  em  parcela  única,  na  seguinte  dotação

orçamentária:  13.01.27.812.0048.2412  1847  4.4.50.42.00.00.00.00  0001.00000  –

AUXÍLIOS.

7.2  -  As  partes  reconhecem  que  caso  haja  necessidade  de  contingenciamento

orçamentário e a ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento

de metas segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá

ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade.

7.3 - A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso que guardará

consonância com as metas da parceria.

7.4 - As liberações de parcelas serão retidas até o saneamento das impropriedades:

7.4.1 - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente

recebida;



7.4.2  -  quando  constatado  desvio  de  finalidade  na  aplicação  dos  recursos  ou  o

inadimplemento  da  ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em relação  a  obrigações

estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento;

7.4.3  -  quando  a  ORGANIZAÇÃO  DA  SOCIEDADE  CIVIL  deixar  de  adotar  sem

justificativa  suficiente  as  medidas  saneadoras  apontadas  pela  ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

7.5 - O atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de trabalho

configura  inadimplemento  de  obrigação  estabelecida  no  termo  de  fomento  ou  de

colaboração.

7.5 - A inadimplência da ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL não transfere à ORGANIZAÇÃO

DA SOCIEDADE CIVIL a responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas à

parceria com recursos próprios.

CLÁUSULA OITAVA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS

8.1  -  Os  valores  a  repassar,  segundo  o  cronograma  de  desembolso,  deverão  ser

depositados na conta específica da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, vinculada ao

objeto, na Agência nº _______ do (Banco), na Conta Corrente nº _______, e aplicados no

mercado financeiro ou em caderneta de poupança, até sua utilização.

8.2 - Os recursos depositados na conta bancária específica deste instrumento, enquanto

não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:

a) em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de

seu uso for igual ou superior a um mês; e

b)  em fundo de aplicação financeira  de curto  prazo,  ou operação de mercado aberto

lastreada em título da dívida pública, quando sua aplicação estiver prevista para prazos

menores.

8.3  -  Os  pagamentos  deverão  ser  efetuados  somente  por  transferência  direta  ao

fornecedor (DOC, TED, Débito), pessoa física ou jurídica, inclusive dos empregados. Em

casos específicos e devidamente justificados, poderá ser permitida a emissão de cheques

cheque nominal ao fornecedor.

8.4 - Os rendimentos financeiros dos valores aplicados conforme mencionado no item 6.2

poderão ser utilizados pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL desde que não haja

desvio  de  finalidade  do  objeto  e  dentro  das  condições  previstas  neste  instrumento,

podendo ser usados durante a execução do projeto para pagamento de rescisões, 13º

salários, férias e encargos de pessoal.



8.5  -  A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá  restituir  o  saldo  residual  dos

recursos, inclusive com os rendimentos não utilizados, caso não efetue a boa execução

dos recursos.

8.6  -  A  inadimplência  ou  irregularidade  na  prestação  de  contas  inabilitará  a

ORGANIZAÇÃO  DA SOCIEDADE  CIVIL  a  participar  de  novos  Termos  de  Fomento,

acordos ou ajustes com a Administração Municipal.

8.7 - Os recursos depositados em conta corrente específica e não utilizados no prazo de

365 (trezentos e sessenta e cinco) dias deverão ser rescindidas, salvo quando houver

execução  parcial  do  objeto,  desde  que  previamente  justificado  e  autorizado  pelo

Secretario da pasta gestora.

CLÁUSULA NONA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

9.1 - A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será oficiada a restituir o valor transferido,

sempre que for constatado as seguintes situações:

9.1.1 – compras realizadas fora do prazo de vigência (anterior ao repasse);

9.1.2 – despesas não previstas no Plano de trabalho

9.1.3 – não observância das metas estabelecidos no plano de trabalho;

9.1.4 - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; ou

9.1.5 - prestações de contas entregues fora do prazo.

9.2 -  Os débitos a serem restituídos serão apurados mediante atualização monetária,

acrescido de juros calculados da seguinte forma:

9.2.1 - nos casos em que for constatado dolo da Organização da Sociedade Civil ou de

seus prepostos, os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos,

sem subtração de eventual período de inércia da Administração Pública; e

9.2.2 - nos demais casos, os juros serão calculados a partir:

9.2.2.1 -  do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da Organização da

Sociedade Civil ou de seus prepostos para restituição dos valores ocorrida no curso da

execução da parceria; ou

9.2.2.2 - do término da execução da parceria, caso não tenha havido sua notificação, com

subtração de eventual período de inércia da Administração Pública.

9.3 - Na hipótese de rejeição das contas por alguma irregularidade durante a vigência do

Contrato de Fomento ou de Gestão, no caso de comprovação de devolução dos valores

apontados, dar-se-á continuidade ao plano de trabalho e/ou repasse, caso contrário, será

rescindido e aplicada as penalidades cabíveis.



9.3.1 - Se a devolução dos valores ocorrer dentro do período respectivo não será cobrado

correção  do  IGPM  acrescido  de  multa  de  1%,  passado  este  período,  deverá  ser

atualizado os valores.

9.4 - Havendo a rejeição das contas, o não ressarcimento ao erário ensejará:

9.4.1 - a instauração da tomada de contas especial, nos termos da legislação vigente; e

9.4.2  -  o  registro  da  rejeição  da  prestação  de  contas  e  de  suas  causas  no  site  do

Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da rejeição.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

Este Instrumento tem sua vigência de 08 (oito) meses a contar do repasse do

valor,  podendo  ser  prorrogado  de  acordo  com  a  Administração  e  mediante  parecer

favorável do Conselho Municipal de Desenvolvimento do Esporte e Lazer.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PROIBIÇÕES

12.1 - Fica ainda proibido à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;

b) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

c) integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL;

d) realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Colaboração;

e) utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de

administração;

f) utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto

deste Termo de colaboração;

g) executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços;

h) transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias;

i) retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento;

j) deixar de aplicar ou não comprovar a contrapartida (bens e serviços economicamente

mensuráveis) pactuada no Plano de Trabalho;

k) realizar despesas com:

k.1  -  multas,  juros  ou  correção  monetária,  inclusive  referentes  a  pagamentos  ou  a

recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração pública

na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias;



k.2 - publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao

objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais

não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

k.3  -  pagamento  de pessoal  contratado pela  organização da sociedade civil  que não

atendam às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014;

k.4 - obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas

estruturas físicas;

l) pagamento de tarifas bancárias, multas, juros, taxas de boletos;

m) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

13.1 -  O presente Termo de Colaboração poderá ser  denunciado ou rescindido pelos

partícipes  a  qualquer  momento,  ficando  as  partes  responsáveis  pelas  obrigações

decorrentes do tempo de vigência.

13.2  –  Constitui  motivo  para  rescisão  do  presente  Termo  de  Colaboração  o

descumprimento  de  qualquer  das  cláusulas  pactuadas,  particularmente  quando

constatada pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL a utilização dos recursos em desacordo

com  o  Plano  de  Trabalho  ou  a  falsidade  ou  incorreção  de  informação  em  qualquer

documento apresentado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO PLANO

DE TRABALHO

Este  Termo de  Colaboração  poderá  ser  alterado,  de  comum acordo  entre  as  partes,

mediante proposta devidamente formalizada e justificada por meio de Termo Aditivo ou

Termo de Apostilamento, conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES:

15.1  -  A  ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL  poderá  aplicar  à  ORGANIZAÇÃO  DA

SOCIEDADE  CIVIL  as  seguintes  sanções,  através  de  Processo  Administrativo  de

competência da Procuradoria Geral:

15.1.1 - advertência;

15.1.2 - suspensão temporária; e



15.1.3 - declaração de inidoneidade.

15.2 - É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de

abertura de vista dos autos processuais.

15.3 - A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas

impropriedades praticadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no âmbito  da

parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

15.3.1 - Da decisão administrativa que aplicar a sanção de Advertência, caberá recurso

administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão à Organização

da Sociedade Civil.

15.4  -  A sanção  de  Suspensão  Temporária  será  aplicada  nos  casos  em  que  forem

verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e

não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a

gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias

agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração.

15.4.1 - A sanção de Suspensão Temporária impede a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE

CIVIL de participar de Chamamento Público e celebrar Parcerias ou Contratos com outros

Órgãos e Entidades da Administração Pública por prazo não superior a 2 (dois) anos.

15.5  -  A  sanção  de  Declaração  de  Inidoneidade  impede  a  ORGANIZAÇÃO  DA

SOCIEDADE  CIVIL  de  participar  de  Chamamento  Público  e  celebrar  Parcerias  ou

Contratos com outros Órgãos e Entidades de todas as esferas de governo,  enquanto

perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a

reabilitação  perante  a  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  ocorrerá  quando  for

ressarcido ao Município os prejuízos apontados, e após decorrido o prazo de 2 (dois)

anos da aplicação da sanção de Declaração de Inidoneidade.

15.5.1 - No caso de Suspensão Temporária e de Declaração de Inidoneidade, o recurso

cabível é o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da

decisão à Organização da Sociedade Civil.

15.6 -  Prescrevem no prazo de 05 (cinco)  anos as ações punitivas da Administração

Pública destinadas a aplicar as sanções previstas, contado da data de apresentação da

prestação de contas.

15.6.1 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à

apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO



As partes elegem o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul para esclarecer as dúvidas de

interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos

termos do art. 109 da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Aplicam-se os dispositivos, no que couber, a Lei Federal nº 13.019/2014 que não foram

mencionados neste instrumento.

E,  por  estarem cientes  e  acordadas com as condições e cláusulas  estabelecidas,  as

partes firmam o presente Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Santa Cruz do Sul, ____ de ___________ de 2021.

HELENA HERMANY

 Prefeita Municipal

(Nome do Responsável da Entidade)

(Entidade)


	PLANO DE TRABALHO – DESCRIÇÃO DO PROJETO
	R$

